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CÂMARA MUNICIPAL DE GONDOMAR

Aviso n.º 1033-B/2007

Plano de Pormenor da Pedreira — Roçadas

José Luís da Silva Oliveira, vice-presidente da Câmara Municipal
de Gondomar, torna público que, nos termos e para os efeitos do dis-
posto no n.º 1 do artigo 74.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de
Setembro, a Câmara Municipal de Gondomar, em sessão de 23 de
Novembro de 2006, deliberou dar início à elaboração do Plano de
Pormenor da Pedreira — Roçadas, na freguesia de Gondomar
(São Cosme).

Fases do processo de elaboração do Plano:

1.ª fase — Participação pública dos interessados — 30 dias;
2.ª fase — Elaboração do Plano de Pormenor — 120 dias.

No período indicado para a 1.ª fase, contado a partir da publicação
do presente aviso no Diário da República, qualquer interessado poderá
apresentar, por escrito, as suas sugestões ou solicitar informações que
possam ser consideradas no processo de elaboração do Plano de Por-
menor, na Divisão de Planeamento, Rua do Combatentes da Grande
Guerra, 93, 4420-091 Gondomar,

E, para que conste, mandei publicar este e outros avisos de igual
teor nos locais do costume e sua divulgação pelos meios de comuni-
cação social, dando cumprimento ao disposto nos artigos 148.º, n.º 3,
e 77.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro.

20 de Dezembro de 2006. — O Vice-Presidente da Câmara, José
Luís da Silva Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DA RIBEIRA GRANDE

Edital n.º 59-A/2007

Ricardo José Moniz da Silva, presidente da Câmara Municipal da
Ribeira Grande, torna público, conforme determina o artigo 91.º da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/2002, de
11 de Janeiro, que a Câmara Municipal de Ribeira Grande, em reunião
de 25 de Julho de 2006, e a Assembleia Municipal, na sua sessão de
12 de Dezembro de 2006, aprovaram, depois de serem cumpridas as
formalidades exigidas no Código de Procedimento Administrativo,
designadamente no que se refere à apreciação pública, o Regulamento
Municipal de Urbanização, Edificação e Taxas do Município de
Ribeira Grande, em conformidade com a versão constante do anexo
a este edital.

15 de Dezembro de 2006. — O Presidente da Câmara, Ricardo José
Moniz da Silva.

Regulamento Municipal de Urbanização, Edificação
e Taxas do Município de Ribeira Grande

O Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com as alterações
conferidas pelo Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho, introduziu
uma transformação substancial no regime jurídico do licenciamento
municipal das operações de loteamento, das obras de urbanização e
das obras particulares.

Nos termos do artigo 3.º do novo regime jurídico de urbanização e
edificação, no exercício do seu poder regulamentar próprio, os muni-
cípios devem aprovar regulamentos municipais de urbanização e de
edificação, bem como regulamentos relativos a lançamento e liquida-
ção das taxas que sejam devidas pela realização de operações urbanís-
ticas.

Com o presente regulamento visa-se estabelecer e definir as maté-
rias possíveis regulamentação municipal, estabelecendo-se ainda os
princípios aplicáveis à urbanização e edificação, as regras gerais e
critérios referentes às taxas devidas pela emissão de alvarás, pela rea-
lização, manutenção e reforço de infra-estruturas urbanísticas, bem
assim como às compensações.

O montante das taxas inerentes às operações urbanísticas serão
calculadas e os serviços do município em função dos usos e tipologias
das edificações e respectiva localização, conforme se constata no
capítulo referente às taxas e respectiva tabela.

Assim, nos termos do disposto nos artigos 112.º, n.º 8, e 241.º da
Constituição da República Portuguesa, do preceituado no artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.º 177/2001, doravante designado apenas
por RJUE (Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação) e ainda
pelo determinado no Regulamento Geral das Edificações Urbanas,
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 38 382, de 7 de Agosto de 1951, com
as alterações posteriormente introduzidas, do consignado na Lei n.º 42/
98, de 6 de Agosto, e do estabelecido nos artigos 53.º e 64.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção conferida pela Lei n.º 5-
-A/2002, de 11 de Janeiro, a Assembleia Municipal de Ribeira Grande,
sob proposta da Câmara Municipal, aprova o seguinte Regulamento
Municipal de Urbanização, de Edificação e Taxas do Município de
Ribeira Grande:

CAPÍTULO I

Objecto e âmbito

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

As operações urbanísticas, edificação e urbanização no concelho
da Ribeira Grande, obedecerão às disposições deste regulamento, sem
prejuízo daquilo que estiver definido na legislação em vigor que lhe
for aplicável, nos planos municipais de ordenamento do território
plenamente eficazes ou em outros planos ou regulamentos específi-
cos que se lhe sobreponham.

Artigo 2.º

Objecto

O presente regulamento estabelece os princípios aplicáveis à urba-
nização e edificação, as regras gerais e critérios referentes às taxas
devidas pela emissão de alvarás, pela realização, manutenção e reforço
de infra-estruturas urbanísticas, bem como as aplicáveis às compensa-
ções nos termos previstos.

CAPÍTULO II

Terminologia

Artigo 3.º

Definições

1 — Para efeitos do presente Regulamento entende-se por:

a) Obras de edificação: as obras de construção, reconstrução, amplia-
ção, alteração, reparação, conservação de um imóvel destinado a uti-
lização humana bem como de qualquer outra obra ou edificação que se
incorpore no solo com carácter de permanência;

b) Operações de impacte semelhante a um loteamento: as acções
que tenham por objecto ou por efeito a constituição de edificações
geradoras de impacte semelhante a um loteamento nos termos tipi-
ficados no artigo 19.º do presente Regulamento;

c) Lote: área relativa à parcela de terreno onde se prevê a possi-
bilidade de construção com ou sem logradouro;

d) Anexo: construção destinada a uso complementar do edifício;
e) Telheiro: cobertura destinada a uso complementar do edifício

principal, separada deste e apoiada sobre pilares e (ou) em duas pare-
des no máximo;

f) Alpendre: cobertura destinada a uso complementar do edifício
principal, contígua a este, apoiada ou não sobre pilares e (ou) sobre
uma das paredes do edifício principal;

g) Cércea: dimensão vertical da construção, medida a partir do
ponto de cota média do terreno marginal ao alinhamento da fachada
até à linha superior do beirado, platibanda ou guarda do terraço,
incluindo andares recuados, mas excluindo acessórios como chami-
nés, casa de máquinas de ascensores, depósitos de água. Se um edifício
é marginado por mais de um arruamento de acesso com cotas dife-
rentes, a cércea será contada a partir do piso mais próximo do plano
horizontal médio, definido pela média das diferenças de cota entre os
referidos arruamentos;

h) Área bruta de construção: valor expresso em m2 (metros qua-
drados), resultante do somatório das áreas de todos os pavimentos
dos edifícios (incluindo acessos verticais), acima e abaixo da cota de




